


EMENDAS IMPOSITIVAS

Novas modalidades de transferências de 
recursos federais a Estados, ao Distrito 
Federal e a Municípios mediante emendas 
ao Projeto de Lei do Orçamentária Anual



Histórico das Emendas Impositivas



As emendas individuais foram sacramentadas impositivas com o 
advento da Emenda Constitucional 86. Porém, as discussões que 
antecederam a aprovação desta PEC, serviram para sedimentar 
vários conceitos acerca do orçamento impositivo (OI), muitos dos 
quais constantes da LDO 2014, LDO 2015 e PLDO 2016, o que 
permite, atualmente, maior clareza conceitual quanto às premissas 
e fundamentos do OI.



As emendas parlamentares individuais tornaram-se obrigatórias, à razão 
de 1,2% da Receita Corrente Líquida (RCL). Sendo que metade desse valor 
sendo direcionado à área da Saúde. A partir de 2017, a LDO passou a 
contemplar também o caráter mandatório para as emendas de bancada 
estadual, à razão de 0,6% da RCL. Em 2019 foi aprovada sua 
impositividade pela EC 100.



A parƟr da aprovação da Emenda Constitucional no 95, de 2016, a regra 
do teto de gastos passou a ser aplicada para corrigir os valores nominais 
das emendas parlamentares individuais e coleƟvas de natureza 
obrigatória. Isto é, os atuais percentuais de 1,2% e de 0,8% da RCL já são 
variáveis, uma vez que os valores das emendas são corrigidos pela 
inflação, enquanto a RCL pode crescer a uma taxa diferente. 
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EMENDAS IMPOSITIVAS: O QUE 
DIZEM ELAS?



EMENDA 86: Deu o caráter impositivo as emendas individuais dentro do 
arcabouço constitucional do processo legislativo orçamentário.

-Estabeleceu 1,2% da Receita Corrente Líquida da receita prevista no 
PLOA do Executivo.
-Disciplinou que a metade do valor das emendas individuais devem ser 
destinadas à saúde e computadas para o atingimento do limite mínimo de 
aplicação em ASPS.
-Dispensou a exigência de adimplência junto à União para o recebimento 
desses recursos.
- Determinou a vedação da aplicação dos recursos de saúde no 
pagamento das despesas com pessoal e encargos sociais.



EMENDA 100: Deu o caráter impositivo as emendas de Bancada dentro do 
arcabouço constitucional do processo legislativo orçamentário.

-Estabeleceu que quando esta transferência for destinada a Estados, ao Distrito 
Federal e a Municípios, independerá da adimplência do ente federativo destinatário;
-Definiu que esta transferência não integrará a base de cálculo da RCL para fins de 
aplicação dos limites de despesa de pessoal;
-As emendas impositivas de bancada, assim como as individuais, podem sofrer 
alterações de valor em conformidade com os resultados fiscais da União.
-Essas programações quando versarem sobre o início de investimentos com duração 
de mais de 1 (um) exercício financeiro ou cuja execução já tenha sido iniciada, 
deverão ser objeto de emenda pela mesma bancada estadual, a cada exercício, até a 
conclusão da obra ou do empreendimento.



EMENDA 105: Trouxe uma nova modalidade de transferência ao processo 
legislativo orçamentário por meio do repasse direto à estados e 
municípios de emendas parlamentares impositivas indidivuais.

A EC 105 estabelece que as emendas individuais impositivas apresentadas 
ao projeto de lei orçamentária poderão transferir recursos para Estados, 
DF e Municípios por meio de:

I. Transferência especial; e
II. Transferência com finalidade definida. 



EMENDA 105: Em ambos os casos, os recursos transferidos
  - Não integrarão a receita do Estado, do Distrito Federal e dos Municípios para 
fins de repartição e para o cálculo dos limites da despesa com pessoal ativo e 
inativo, nos termos do § 13 do art. 166, e de endividamento do ente federado
 - Não poderão ser destinados para pagamento de: a) despesas com pessoal e 
encargos sociais relativas a ativos e inativos, e com pensionistas; e b) encargos 
referentes ao serviço da dívida.

- Permanece a obrigatoriedade de aplicação do percentual mínimo de 50% em 
Ações e Serviços públicos de Saúde (ASPS) no cômputo total dos recursos do 
parlamentar. 



EMENDA 105:

•Dispositivo constitucional ainda estabeleceu que tais recursos:
I - serão repassados diretamente ao ente federado beneficiado, 
independentemente de celebração de convênio ou de instrumento congênere;

II - pertencerão ao ente federado no ato da efetiva transferência financeira; e

III - serão aplicadas em programações finalísticas das áreas de competência do 
Poder Executivo do ente federado beneficiado, observado pelo menos 70% 
(setenta por cento) das transferências especiais deverão ser aplicadas em 
despesas de capital.



EMENDA 105:



Transferências: Excesso de instrumentos regulatórios 



NOVIDADES DA EXECUÇÃO DOS RECURSOS FEDERAIS:

-Novos prazos críticos para execução de convênios;
-Possibilidade de uso de licitação realizada antes da vigências do 
convênios, desde que baseada em preços oficiais e mediante avaliação da 
área técnica;
-Obras paramétricas: Decreto 10.132/2019 (Falta regulamentar)
- Utilização de repasses para pagamento de despesas de contratos 
remanescentes;
-Adesão de atas na execução de custeio e aquisição de bens;
-- TCU manteve entendimento que o PNATE e PNAE são transferências 
voluntárias – uso obrigatório do pregão eletrônico;
-- Repactuação de Obras Inacabadas 
- Projeto Destrava Brasil;
-Cidadão Mais Brasil – Aplicativo e Painéis Gerenciais
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